CASOS PRÁTICOS DE DIREITO COMUNITÁRIO

VIII.
A Directiva do Conselho 91/250 obriga os Estados-membros a estabelecer a protecção dos programas de computador enquanto obras literárias. O prazo para a adopção das medidas internas necessárias para dar cumprimento à directiva expirou a 1 de Janeiro de 1993.
Embora o Código do Direitos de Autor e Direitos Conexos (CDADC) português proteja as obras literárias, os programas de computador não eram protegidos pelo direito de autor até à entrada em vigor do DL n° 252/94, de 20 de Outubro. Contudo, o artigo 9o, n° 1, da Lei n° 109/91 de 17 de Agosto criminalizava já a reprodução de um programa de computador protegido.
A 15 de Outubro de 1993, a Microserfs Corp., autora do programa "Microserfs Office", constata que estão a ser comercializadas cópias não autorizadas daquele programa comercializadas por uma empresa chamada TetraSoft, Lda., com sede em Cascais. Uma investigação posterior revelou que a Parque Expo, S.A. (entidade responsável pela realização da Expo 98) estava a utilizar cópias não autorizadas daquele programa. À data dos factos Portugal não tinha ainda transposto a Directiva 91/250.
Responda às seguintes questões:
1)
Pode a Microserfs invocar a disposição da directiva que prevê a protecção de
programas de computador para impedir a utilização de cópias não autorizadas por
parte:
a) Da EXPO 98?
b) Da TetraSoft?
2) Confrontado, em Dezembro de 1993, com uma providência cautelar para a apreensão
das cópias ilegais do Microserfs Office na posse da TetraSoft, interposta pela
Microserfs, o juiz do Tribunal de Comarca de Cascais decide que o conceito de obra
literária previsto no CDADC deve ser interpretado em conformidade com a Directiva
91/250, pelo que a protecção aí prevista para as obras literárias beneficia também os
programas de computador. Nestes termos dá provimento à pretensão da Requerente.
Quid iuris?
3) O Ministério Público abriu um procedimento criminal contra o gerente da TetraSoft,
Lda. com base no artigo 9o da Lei 109/91. Aprecie a validade dos seguintes
argumentos do Ministério Público:
5.
a) Ainda que à data dos factos os programas de    computador não fossem
directamente protegidos pelo direito português, essa protecção resultaria,
segundo o Ministério Público, da própria Directiva 91/250.
b) Em alternativa, essa protecção resultaria da interpretação da disposição do
Código de Direito de Autor sobre obras literárias por forma a nela incluir os
programas de computador, em conformidade com aquela directiva. Nesses
termos, os programas de computador são protegidos pelo Código de Direito de
Autor pelo que se encontra verificado aquele pressuposto da Lei 109/91.
4)        Pode a Microserfs interpor uma acção de indemnização contra o Estado português por violação do direito comunitário? Com que fundamentos? Qual o tribunal competente?
· 1) Em primeiro lugar há que referir que nos encontramos na presença de um acto de direito comunitário derivado e típico, previsto no art. 249.º, par. 3.º do TCE: «A directiva vincula o Estado-membro destinatário quanto ao resultado a alcançar, deixando, no entanto, às instâncias nacionais a competência quanto à forma e aos meios». Cabe fazer a apreciação dos elementos aqui contidos: vincula o Estado (representa um compromisso entre a soberania nacional e o poder comunitário), Estado-membro como destinatário (tem como finalidade concretizar a harmonização das legislações nacionais), quanto ao resultado a alcançar (instrumento de flexibilidade, que permite a um acto de direito interno transpor a directiva, embora, não se trate de um acto de recepção, mas antes de uma obrigação do Estado).

a) Invocação da directiva contra a Expo 98 – Se o art. 249.º do TCE apenas reconhece como directamente aplicáveis os regulamentos, daí não resulta que os demais actos comunitários não possam, desde que preenchidos certos requisitos, produzir efeitos análogos (tal como já ficou demonstrado em jurisprudência constante do T.J.C., nomeadamente, no Acórdão Van Duyn de 1974). 

Com efeito, a não atribuição, por princípio, de efeito directo às directivas (e portanto, os particulares não pudessem invocá-las em tribunal), faria com que o seu efeito obrigatório e útil, decorrentes do art. 249.º, ficasse grandemente atenuado. Cabe então analisar quais os requisitos que a directiva deve revestir para poder gozar de efeito directo: clareza, precisão, incondicionalidade e atribuição de direitos subjectivos aos particulares (Acórdão Marshall de 1986).

Deste modo, e dado que o prazo de transposição expirou, sem que o Estado tivesse transpostos (lembre-se que no Acórdão Ratti de 1979 e no Acórdão Wallone de 1997, atribui liberdade de acção ao Estado dentro do prazo de transposição – transposição gradual ou execução por etapas), a directiva passa a gozar de efeito directo vertical (na medida em que a norma comunitária em questão, só pode impor obrigações aos Estados que são seus destinatários, o particular apenas pode invocar a disposição em causa, de modo a obrigar o Estado a respeitar o direito subjectivo que a disposição lhe atribui. Por isso, o efeito directo só pode ser invocado, perante os órgãos nacionais de aplicação do Direito, em litigio que opõe os particulares a autoridades do Estado).
Por outro lado, não pode a Expo 98, na medida em que se integra no Estado, considerado em sentido lato, gozando de ius imperii, não pode invocar a impossibilidade da directiva lhe ser oposta por ser um particular (Acórdão Marshall de 1986).

Assim, e dado o primado do direito comunitário (como afirma Pierre Pesactore «condição existencial do direito da União») e visto que, como ficou demonstrado a directiva goza de efeito directo vertical, o órgão jurisdicional nacional é competente para não aplicar a lei nacional, aplicando directamente a directiva – Acórdão Costa/ENEL de 1964 e Acórdão Simmenthal de 1978 (note-se que a aplicação da directiva não isenta o Estado da obrigação de a transpor, nem do processo de responsabilidade em que poderá incorrer pelos arts. 226.º e 228.º do TCE).

b) Pelo que acima ficou explanado, a directiva goza de efeito directo, mas apenas vertical. Com efeito, uma directiva não pode por si só criar obrigações para um particular e não pode ser invocada contra ele. Contudo, os Estados-membros estão obrigados, por força do art. 10.º do TCE, a tomar as medidas gerais ou especiais capazes de assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do presente Tratado ou resultantes de actos das instituições da Comunidade, pelo que o tribunal nacional é obrigado a interpretar o direito nacional (Lei n.º 109/91 de 17 de Agosto) à luz do texto e finalidade da directiva (Acórdão Marleasing de 1990).

· 2) Decorre do que acima dissemos que é dever do juiz nacional interpretar o direito nacional à luz da directiva, pelo que o juiz nacional deve interpretar o CDADC como incluindo o conceito de Programa de computador (Acórdão Simmenthal de 1978: «o primado dos tratados ou de actos que tenham aplicabilidade directa torna inaplicável o direito nacional desconforme e impede a formação de direito nacional desconforme»).

· 3) 

a) - O Ministério público não pode invocar a directiva directamente. Como acima referimos, a directiva não goza de aplicabilidade directa (susceptibilidade de imediata aplicação na ordem interna dos Estados-membros), necessita de acto de transposição.

- Por outro lado, como acima já referimos, isso não significa que em princípio não possam as directivas produzir efeitos análogos à aplicabilidade directa, gozando, pois, de efeito directo vertical (mas apenas e sentido ascendente – do particular contra o Estado – e não em sentido descendente –  do Estado contra o particular; Ac. Kolpinghuis de 1987: «uma directiva não cria obrigações para os particulares e não pode ser invocada pelo Estado contra estes, ou seja, não se reconhece efeito directo vertical invertido»).

- Acontece neste caso que o Ministério público, não pode opor a particulares a directiva, uma vez que não a transpôs (Acórdão Ratti de 1979: «o Estado que não adoptou as medidas impostas, não pode agora opô-las ao particular»).

b) Também não pode o Estado invocar a interpretação conforme do direito comunitário na medida em que, essa interpretação leve a impor uma obrigação não transposta ou determine ou agrave a responsabilidade penal (Acórdão Arcaro de 1996).

4) Pode. Com efeito, a não transposição de uma directiva constitui, nos termos do Acórdão Dillenkofer de 1996 uma violação suficientemente caracterizado do direito comunitário (na medida em que não há margem de livre apreciação a favor dos Estados, tal como resulta do Acórdão Brassérie du Pécheur de 1996). Deste modo, o Estado viola não só a directiva, mas também, os arts. 249.º e 10.º do TCE, pelo que pode ser responsabilizado, nos termos do regime processual nacional (Acórdão Francovich de 1991 e ainda o art. 10º, na vertente do dever de lealdade).

IX.
Em 1995, os principais exportadores portugueses de vinho do Porto manifestam ao Governo português a sua preocupação com a concorrência enfrentada em certos mercados da Comunidade por parte de vinho do Porto exportado a granel e engarrafado no país de destino. Este vinho é colocado em condições de preço mais favoráveis do que o vinho engarrafado na Região Demarcado do Douro e no Entreposto de Gaia (RDD-EG), devido aos menores custos de transporte. Até 1995 era proibido o engarrafamento fora da RDD-EG, mas não o engarrafamento fora de Portugal.
Em Dezembro de 1995, o Governo português aprova um Decreto-Lei pelo qual autoriza o Ministro da Agricultura a proibir temporariamente, por portaria, a exportação de vinho do Porto a granel. O Ministro emite essa portaria no mesmo mês, com efeitos a partir de 1 de Julho de 1996. Essa decisão é fundamentada no risco de fraudes, na dificuldade de controlar as condições de engarrafamento quando este ocorre fora do nosso território, defesa da qualidade do vinho do Porto e da respectiva denominação geográfica e na protecção dos consumidores. A Portaria é ainda justificada como não traduzindo um tratamento discriminatório, na medida em que é igualmente proibida a comercialização de vinho do Porto a granel no território nacional fora da RDD-EG.
Supondo que a medida é contrária às regras do Tratado, responda às seguintes questões:
a) De que meios dispõem os exportadores de vinho do Porto a granel para se opor
àquela proibição?
b) Podem os exportadores lesados exigir uma indemnização ao Estado português pelos
prejuízos causados por aquela medida? Com que fundamentos e em que condições?
Qual o Tribunal competente?
c) Suponha agora que um regime muito semelhante adoptado pela Espanha a propósito do vinho Rioja fora considerado contrário ao Tratado pelo Tribunal de Justiça em 1991. Em que medida pode este facto facilitar o pedido de indemnização referido na alínea anterior?
d) O Estado português defende-se alegando que a ilegalidade da medida em questão não era clara à data da sua adopção. Com efeito, diversos Estados-membros adoptaram regimes idênticos a propósito de alguns dos seus vinhos, em especial a Espanha relativamente ao Jerez (um vinho semelhante ao vinho do Porto). Por outro lado, a Comissão estuda o problema há vários anos, sem contudo se ter pronunciado pela ilegalidade das medidas em causa. Ao que acresce que o vinho Rioja é objecto de regras distintas das que se aplicam aos vinhos com as características do vinho do Porto, pelo que a fundamentação do Acórdão Rioja não é transponível para a questão em apreço. Além do mais, esse acórdão foi proferido ao abrigo de um reenvio prejudicial por parte de um tribunal espanhol e não numa acção de incumprimento, e tinha por objecto as regras vigentes em Espanha. Assim, esse acórdão não produz qualquer efeito fora das circunstâncias em que foi proferido. Por último, a ilegalidade apenas poderia resultar de um acórdão num processo em que fosse parte o Estado português e que tivesse por objecto as medidas controvertidas, o que ainda não sucede. Colocando-se do ponto de vista dos exportadores, em que medida podem estes argumentos afectar as condições impostas pelo Tribunal de Justiça a propósito da responsabilidade dos Estados-membros por violação do direito comunitário? Consegue encontrar argumentos para rebater esta defesa?
· a) Neste caso, estaremos perante uma possível violação das regras do Tratado CE (art. 23.º da TCE: «A comunidade assenta numa união aduaneira que abrange a totalidade do comércio de mercadorias e implica a proibição … de quaisquer encargos de efeito equivalente …»; Ac. Van Gend en Loos de 1963: «os Tratados quiseram instituir um mercado comum aos Estados e cidadãos, gerando obrigações recíprocas nos Estados-membros e atribuindo direitos e deveres aos particulares»).

Com efeito, e como ficou demonstrado em jurisprudência constante do T.J.C., pelo primado do direito comunitário, as disposições dos tratados, apesar de dizerem respeito aos Estados, se atribuírem direitos subjectivos a particulares gozam de efeito directo, justificando a não aplicação da norma nacional (Acórdão Costa/ENEL de 1964: «a ordem jurídica comunitária, é autónoma, integrada na ordem jurídica dos Estados-membros, impondo-se aos órgãos jurisdicionais dos Estados membros; o primado manifesta-se contra normas nacionais, anteriores ou posteriores, sendo a desconformidade causa de não aplicação»; Acórdão SABENA de 1976: «as disposições dos Tratados são susceptíveis de aplicação directa e os órgãos jurisdicionais nacionais devem protege-lo, caso contrário atingir-se-iam os fundamentos da comunidade»).

E gozam de efeito directo, não só vertical, mas também, horizontal (Acórdão BRT/SABAM e Acórdão Walrave).

Deste modo, os particulares podem invocar directamente a norma do Tratado, tendo o juiz nacional o dever de aplicar a norma nacional (art. 10.º TCE).

· b) Neste caso não é certo que os exportadores possam responsabilizar o Estado português. Com efeito, olhando aos Acórdão British Gás e Acórdão Dillenkofer de 1996, temos de verificar se estamos na presença de uma violação suficientemente caracterizado do direito comunitário
.

Assim, caso se entenda que estamos ainda no âmbito da margem de livre apreciação concedida ao Estado, e dentro da qual poderá exercer as suas funções executiva e legislativa, esta violação poderia não ser «suficientemente caracterizada».

Contudo, pronunciamo-nos a favor da violação do direito comunitário (nomeadamente do art. 23.º e 29.º do TCE – «São proibidas, entre os Estados-membros, as restrições quantitativas à exportação, bem como todas as medidas de efeito equivalente»), na medida em que esta norma não deixa uma margem de apreciação ampla aos Estados membros, para além do que a proibição de exportações, parece ser uma clara violação das normas referidas.

· c) Neste caso, não haveria dúvidas quanto à violação suficientemente caracterizada do direito comunitário, na medida em que, como é jurisprudência assente do TJC, «é considerada como suficientemente caracterizada, a violação de jurisprudência constante do TJ, donde resulte o carácter ilícito do comportamento em causa» (Acórdão Brasserie du Pécheur de 1996).

· d) O que o Estado português está aqui a contestar é a interpretação e aplicabilidade uniforme do direito comunitário. Com efeito, o primado do direito comunitário é uma realidade, reconhecida pelo TJC desde os Acórdãos Van Gend en Loos 1963 («os Tratados quiseram instituir um mercado comum aos Estado e cidadãos, e gera mais do que obrigações recíprocas entre os Estados, atribuindo direitos e deveres aos particulares; a comunidade como nova ordem jurídica de DIP a favor da qual os Estados soberanos limitam os seus direito») e Costa/ENEL de 1964 («ordem jurídica comunitária, é autónoma, integrada na ordem jurídica dos Estados-Membros, impondo-se aos órgãos jurisdicionais dos Estados-membros»). Este mesmo primado, impõe pelo art. 10.º da TCE: que o TJ seja um órgão com o dever de acção para o cumprimento das obrigações decorrentes do tratado.

Ora o TJ, tem pois, acção fundamental na construção do direito comunitário, sendo dotado de competência atributiva, nos domínios do julgamento da legalidade dos actos comunitários, no apreciar das queixas apresentadas contra o Estado por incumprimento, na interpretação e aplicação do direito comunitário. Se é certo que não se consagra um mecanismo de revisão afecto a uma jurisdição comunitária suprema (por respeito à soberania dos tribunais nacionais), isso não retira força às decisões do TJC.

Passemos então a analisar as oposições que o Estado português fórmula e avaliemos a sua eficácia:

a) A não clareza da ilegalidade: o Estado português, tenta-se valer de uma das hipóteses contidas no Acórdão Brasserie du Pécheur de 1996 e reafirmadas no Acórdão Dillenkofer, de 1996 que permitem ao Estado contornar o conceito de violação suficientemente caracterizada, «grau de clareza e precisão da regra violada».

b) Adopção de regimes idênticos por outros Estados-membros: neste caso o Estado português tenta defender-se recorrendo ao argumento de que o «âmbito da margem de apreciação que a regra violada deixa às autoridades nacionais é bastante ampla» (Acórdão Brasserie du Pécheur de 1996).

c) Não pronúncia da Comissão: neste caso trata-se da invocação do argumento de que a «atitude comunitária contribuí para a omissão/violação» (Acórdão Brasserie du Pécheur de 1996).

d) Decisão do Acórdão RIOJA ter sido proferida ao abrigo de um envio prejudicial (previsto no art. 234.º CTE) feito por um tribunal de um outro Estado-membro: não deve obstar ao reconhecimento do processo de cooperação entre os tribunais da comunidades e os nacionais no sentido de assegurar a unidade de aplicação do direito comunitário, como aliás deixamos entrever, pelo acima exposto (aliás, já no Acórdão Simmenthal de 1978 o TJ defende que «o juiz nacional tem o dever de economizar o efeito útil do art. 234.º, podendo dar imediata aplicabilidade ao direito comunitário, conforme a uma disposição comunitária ou à jurisprudência constante do tribunal»).

X.
Nos termos da Directiva 88/43/CEE do Conselho, adoptada com base no artigo 43° do Tratado, os Estados-membros apenas podem autorizar a colocação de pesticidas no mercado se estes preencherem determinadas condições. A directiva estabelece no seu anexo I teores máximos de concentração dos produtos de degradação por forma a evitar a contaminação das águas. O prazo para a transposição desta directiva expirou em Dezembro de 1988.
Em 1990, o Conselho aprovou um regulamento com base no artigo 43° que estabelece um novo regime para a organização comum de mercado do sector dos legumes. O artigo 5o deste regulamento proíbe a comercialização e a utilização de pesticidas para o sector dos legumes susceptíveis de ter influências inaceitáveis para o meio ambiente, sobretudo a nível da contaminação das águas, sem todavia estabelecer teores máximos de concentração dos produtos de degradação.
A 13 de Março de 1991, o Ministério da Agricultura português autorizou a introdução de um novo pesticida para utilização nas culturas de legumes, o XYLOFÓN 2000, de fabrico português e mais barato do que qualquer outro produto concorrente. A legislação portuguesa em vigor àquela data impunha a consideração do risco de contaminação das águas subterrâneas destinadas à produção de água potável, sem todavia prever teores máximos de concentração dos produtos de degradação. O XYLOFÓN 2000, que excedia em 200% os teores máximos previstos na Directiva 88/43, rapidamente se tornou o pesticida mais utilizado pelos agricultores portugueses no sector dos legumes. Em 1994 verificaram-se casos graves de contaminação de águas subterrâneas que levaram à morte de 15 pessoas.
a) Como deveria ter procedido o Ministério da Agricultura a propósito da aprovação do
XYLOFÓN 2000?
b) Na falta de medidas de transposição, pode uma organização ambientalista pedir junto
dos tribunais competentes a revogação do acto que autoriza a comercialização do
XYLOFÓN 2000? Com que fundamento?
c) Os herdeiros das vítimas mortais da contaminação provocada pelo XYLOFÓN 2000
pretendem agora exigir uma indemnização junto do fabricante deste produto por não
ter respeitado o artigo 5o do regulamento de 1990, bem como junto do Estado
português. Podem fazê-lo?
· Neste caso temos dois actos comunitários, uma directiva e um regulamento, que versam sobre a utilização e comercialização de pesticidas.

- Directiva: com ela pretende-se a harmonização da legislação nacional, tratando-se um compromisso entre a soberania nacional e o poder comunitário, necessitando de acto de transposição (art. 249.º, par. 3).

- Regulamento: tem uma função próxima da noção interna de lei, impõe-se a todos os órgãos e instituições da comunidade e dos Estados-membros, sendo uma espécie de legislação de 1.º grau, produzindo efeitos por si sem necessidade de acto de transposição (art. 249.º, par. 2.).

· a) Com efeito, o Ministro devia ter adoptado acto de transposição, em relação à directiva, e mesmo não a transpondo, tinha o dever de agir em conformidade com esta. Assim, ao não transpor, passa a incorrer em incumprimento do direito comunitário (uma «violação suficientemente caracterizada», na expressão do Ac. Brasserie du Pécheur de 1996), tal como resulta dos arts. 10.º e 249.º e ainda da própria directiva.

Quanto ao regulamento, o Ministro deveria ter agido em conformidade. Com efeito, a legislação nacional não parece ser desconforme ao regulamento, embora o acto do ministro, seja claramente violador da margem de livre apreciação, concedida pelo regulamento aos Estados-membros (Ac. Dillenkofer de 1996).

Deste modo, por força do primado do direito comunitário («exigência existencial do direito da União» - Pierre Pesactore), enquanto ordem jurídica autónoma, integrada na ordem jurídica dos estados membros e impondo-se aos órgãos nacionais (Ac. Costa/ENEL de 1964) o ministro deveria ter agido em conformidade com o direito comunitário (directiva e regulamento).

· b) Não. O direito comunitário (tal como o direito interno português) não comporta nenhum mecanismo que preveja a eliminação de disposições nacionais desconformes (Ac. Arcaro de 1996).

Com efeito, conforme é jurisprudência constante do TJC a consequência da desconformidade entre uma disposição nacional, anterior, ou posterior, ordinária ou constitucional, e uma disposição comunitária, situa-se no campo da eficácia, tornando a disposição nacional inaplicável. (Acs. Costa/ENEl de 1963 e Simmenthal de 1978).

Deste modo, com os fundamentos de que a directiva é clara, precisa, incondicional, atribui direitos subjectivos aos nacionais (Ac. Van duyn de 1974), de que não foi transposta até à data de transposição (Ac. Ratti de 1979), podem os nacionais invocar directamente a directiva (efeito directo vertical) contra o Estado, e os órgãos jurisdicionais nacionais são competentes para não aplicar as disposições nacionais (Ac. Simmenthal de 1978 e Ac. Becker de 1982 – duplo efeito da directiva não transposta: substituição e exclusão).

· c) O acto do governo, como ficou acima demonstrado excede a margem de livre apreciação/conformação atribuída pelo regulamento (o Governo permite a comercialização de um produto potencialmente «susceptível deter influência inaceitável para o meio ambiente»). 

Com efeito, e tal como já dissemos o regulamento goza de aplicabilidade directa, e portanto de efeito directo (horizontal e vertical), pelo que pode ser invocada quer contra particulares quer contra o Estado (Ac. Amesterdam Bull de 1977: «a aplicação directa do regulamento a qualquer sujeito de direito interno, por um lado, não está dependente de qualquer medida de recepção e não pode ser condicionada por qualquer medida do género»; Ac. Politi de 1971: «se o regulamento é directamente aplicável, por maioria de razão pode algum dos seus destinatários invocar em tribunal nacional um direito ou obrigação por ele concedida»).

Deste modo, provado que está a aplicabilidade directa e a violação do regulamento, cabe provar que o particular deve ser indemnizado. Ora o TJC no Ac.Francovich de 1996, vêm estabelecer três condições para que haja violação do direito comunitário: atribuição de direitos subjectivos pela norma comunitário, o conteúdo destes ser avaliado com base nessa norma, nexo de causalidade entre o dano e a violação. Por outro lado, os Acs. Brasserie du Pécheur de 1996 e Dillenkofer de 1996 avançam com o conceito de violação suficientemente caracterizada («quando no exercício do poder … executivo, viole de forma manifesta e grave, os limites que se impõem ao exercício dos seus poderes soberanos»). Deste modo, devem o Estado e o fabricante do pesticida indemnizar as vítimas.

De referir que o regime processual pelo qual se afere a responsabildiade do Estado é o nacional (Ac. Francovich de 1996) não dependendo a indemnização de prévia declaração do TJC ou sequer de dolo ou regulamento por parte dos Estados (Ac. Dillenkofer de 1996).
XI.
A 11 de Janeiro de 1992, o Conselho aprovou por maioria qualificada uma Directiva relativa à harmonização das normas técnicas aplicáveis aos computadores (adiante, "a Directiva"), ao abrigo do Artigo 100°-A. A Directiva foi notificada a todos os Estados-membros. O prazo para a adopção das medidas internas necessárias para dar cumprimento à Directiva expirou a 1 de Janeiro de 1993. A Espanha considera que as exigências estabelecidas na Directiva são insuficientes para garantir uma protecção adequada da língua espanhola, uma vez que não impõem que o teclado dos computadores inclua a letra "n". Assim, na transposição por si efectuada dentro do prazo, a Espanha manteve a exigência de que todos os computadores comercializados no seu território devem dispor da tecla "n". A Espanha considera que esta medida é justificada por exigências importantes nos termos do Artigo 100o-A, n° 4. Os computadores comercializados de acordo com a Directiva permitem ao utilizador escrever a letra "n", mas apenas através de uma combinação das teclas "n" e
A HarDrive, S.A., uma empresa portuguesa do sector informático, comercializa em Espanha os seus computadores, sendo que estes cumprem as exigências da directiva acima mencionada. A 15 de Dezembro de 1993, a Inspecção Económica espanhola apreende todos os computadores da HardDrive comercializados em Madrid pela Hermanos Menendez, S.A., impondo àquela empresa uma coima de dois milhões de pesetas.
a) Suponha que a Comissão considera que a medida adoptada pela Espanha constitui
uma transposição incorrecta e não é justificada nos termos do Artigo 100°-A. Que
meios tem aquele órgão comunitário à sua disposição para reagir perante tal violação
do direito comunitário?
b) Sabendo que as autoridades espanholas tencionam apreender todos os computadores
comercializados no seu território que não preencham aqueles requisitos, poderia a
Comissão impor a suspensão daquelas medidas repressivas?

c) Pode a Espanha justificar as medidas em causa pela protecção da língua espanhola?
Que outros argumentos podem ser extraídos dos Tratados na sua versão actual, a
favor da posição espanhola?
d) Será possível à Espanha contestar a legalidade da Directiva numa acção de
incumprimento que venha a ser interposta perante o Tribunal de Justiça?
e) Pode a Hermanos Menendez, S.A. invocar as disposições da directiva em causa para
contestar a apreensão e a coima aplicada?
f) A Hermanos Menendez, S.A. interpôs uma acção de indemnização contra a HarDrive
por esta lhe ter vendido computadores que não preenchiam as exigências técnicas
espanholas. Pode a HarDrive invocar em sua defesa a conformidade dos seus
computadores com as disposições da directiva em causa?
g) De que modo pode a HarDrive obter uma compensação pelos prejuízos causados pela
apreensão dos seus produtos?
 h) 
Considere agora a seguinte situação: Tendo tido conhecimento da exigência da tecla "n" pela autoridades nacionais, a HarDrive apresentou uma queixa junto da Comissão. Esta, sabendo que as autoridades espanholas iam apreender todos os computadores que não preenchessem os requisitos da lei espanhola, nada fez. De que meios, processuais e políticos, dispõe a HarDrive para reagir contra a passividade da Comissão? Será possível obter uma indemnização junto da Comissão pelos prejuízos causados pela apreensão dos computadores, sendo que esta podia ter sido evitada se aquele órgão comunitário tivesse agido atempadamente.
� Perguntamos se não seria também necessário referir o Acórdão Francovich, e os requisitos que este enumera para que haja violação de uma norma comunitário, a saber: atribuição de direitos a particulares; identificação do conteúdo dos direitos com base na norma em causa; nexo de causalidade entre o dano e a norma violada.





